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PARECER Nº 592, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 706, DE 2020

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação da Deputada Marina Helou, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 706, de 2020.

a) Paulo Fiorilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Paulo Fiorilo, favorável.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre deputado Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe pretende “Instituir o Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres”.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo qualquer emenda.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico.
Conforme mencionado, trata-se de uma iniciativa que busca instituir o Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres, a ser celebrado em 6 de dezembro.
A data remete a um evento ocorrido em 1989, em Montreal, no Canadá, quando Marc Lepine, de 25 anos, invadiu uma sala de aula da Escola Politécnica. Ele ordenou que os homens se retirassem e começou a atirar, assassinando 14 mulheres. O rapaz suicidou-se em seguida. Marc deixou uma carta justificando o ato: não suportava a ideia de ver mulheres estudando engenharia, um curso tradicionalmente masculino.
Medidas legislativas vêm sendo adotadas, na ordem interna e internacional pelo Estado Brasileiro em favor das mulheres, o que, sem dúvida, representa conquistas importantes da sociedade como um todo.
A mais significativa determinação legislativa de combate à violência de gênero é a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06), que criou mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dando concretude ao § 8º do art. 226 da Constituição Federal. Tal previsão institui ser dever do Estado coibir a violência no âmbito das relações familiares.
Ao lado de leis repressoras editadas para coibir condutas abusivas é indispensável também, sensibilizar, envolver e mobilizar os homens no engajamento pelo fim da violência contra a mulher, conforme proposto pelo projeto em análise.
Por fim, saliento que não há legislação instituindo a data em questão.
Portanto, considero que não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material que impeça o regular trâmite do presente projeto nesta casa legislativa.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 706 de 2020.
a) Marina Helou
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